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EDITAL DE PREGÃO PRESENdIAL - NO 00612022 FG/SRP.

1'Parte: PREAMBULO

a) Defrnicão: SELEÇAO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE UTENSÍLIOS DE COPA E
COZINHA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MTINICÍPIO DE CRATEÚS _ CE

b) Ordenadores de DesDesas:

Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira - Secretária Municipal da Educação;
Davi Bezerra de Oliveira - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Planejamento e
Gestão das Finanças;
Thiago Viana da Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Saúde;
Francisca Anaysa Batista de Figueiredo - Secretaria Municipal da Assistência Social;
Janaina Martins Mourão - Ordenadora da Secrqtaria Municipal da Cultura.

c Pre oeiro Munici al:
Fabio Gomes Oliveira;

d) Prazo. local de entre ga dos Drodutos:
Os produtos deverão ser entregues no prazo de até l0 (dez) dias consecutivos, contados a partir
do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma" nos locais e

horririos definidos especificados na referida ordem de compra

O Pregoeiro do Município de Crateús, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma
público que no dia 6 de outubro de 2022, às 07h30min, na sala da Comissão de Licitação do
Município de Crateús, sito à Av. Edilberto Frota no 1.821 - Bairro - Planalto - Crateús - Ceará,
será realizada licitação na modalidade de Pregão Presencial, do tipo menor preço por lote, com
fornecimento de forma parcelado, para atendimento do objeto deste edital e seus anexos,
observadas as disposições contidas na Lei n.o 10".520, de l7 dejulho de2002, subsidiariamente
na Lei n.o 8.666 de 2l/06193, (com as alterações da Lei n.o 8.883/94 e da Lei n." 9.648/98), na
Lei Complementar no 123106, de 1411212006, alterada pela Lei Complementar no. 14712014, de
0710812014 e Lei n.o: 12.846, de 1o de agosto de 2013, Decreto Federaln" 7 .892, de 23 de janeiro
de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: {
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 7N.r
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e
formalização do contrato.

PARTE B_ANEXOS:
Anexo I - Termo de Referência do Objeto;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. {
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Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços

2NPArtE DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS

1.1. A presente licitação tem por objeto o constânte no Preâmbulo deste Edital, de acordo com
as especificações contidas em seus anexos.

2.1. RESTRTÇ ES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nq 8.666193 e suas alterações posteÍiores;
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitff ou contratar com a Administração Pública,
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O Pregoeiro
verificará essa condição no site htto://www.o ortaldatrans ia.qov.br/sancoes/ceis na fase
do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta
situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de
Crateús;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio; (
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio sejustifrca na medida em que nas contratações para fornecimento de bens/execução
de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio
porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica
e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de conÍatos dessa natureza, o
que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio
não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios
é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de
habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
participantes, admite a formação de consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em seu
Art. 33 que atribui à Administração a prerrogatiira de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à paÍicipação de consórcios, expressa no
item 2.1.1 alínea "d" deste edital, paxa o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer os bens, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a
formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação Lf) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica oujurídica;

cerreusl
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g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençâm, simultaneamente, a mais de

licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no arti
incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666l9Je suas posteriores atualizações;

go

2.1.1.1. Para averiguação do disposto contido no item "l' acima, a licitante deverá apresentar
no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sítio do portal da transparência do govemo federal
rtaldatr Elrencra ov.br/sancoes/ els para comprovaçao ou nao se a

empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações
ou de celebrar contratos com a Administração Pública.
2.1.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o
objeto desta licitação.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
represextante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
2.1 .4. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús, participar come licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá
assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a
SESSãO,

2.2.l.Podefro participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade
da Federação cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de Crateús, que atenda a todas as
condições exigidas neste edital, observados os necessiírios requisitos de habilitação jtrídica,
regularidade fi scal, qualificação técnica e econômico-flnanceira.
2.2.2. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar
qualquer empresa licitante no presente certaÍne, representante legal habilitado, devendo apresentar
os segúntes documentos:
I - Documento oficial de identidade;
il - PROCURAÇÁO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR
(acompaúado com os atos constitutivos da pesioa jurídica, ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empresiírio individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração deverá indicar outorga de poderes par4 na forma da lei, representar a licitante e
praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de
habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome
da licitante, poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,
em nome da licitante. OBS: não seríio aceitas procuracões (públicas ou particulares) com

2.2.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sóc
L
10-
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praz.o de validade acima de 01 tum) ano civil, a contar da data da sua emisstio.

gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente
com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos
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da pessoa jurídica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentaÍ-se com apenas 0l (um)
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o
único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim,
para todos os efeitos, pelo licitante representadg.
2.3.1.1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá
apresentar ainda:

2.3.2. TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR:
2.3.2.1. Documento de idenlidade de fé pública com fotografia;
2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato SociaUEstatuto SociaURegistro de Firma
IndividuaU CerliJicado da Condição de Microempreendedor Individuat) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso
de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus
administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sítio www.portaldoempreendedor. sov. br
2.3.2.3. Apresentar aDeclaração depleno coúecimento e de atendimento às exigências quanto
à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 40, inciso VII da Lei.
10.520t2002.

2.3.3. TRATANDO-SE DE REPRESENTA}ilE LEGAL:
2.3.3.1 . Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato SociaUEstatuto SociaURegistro de Firma
IndividuaU Certfficado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso
de Sociedade por Ações, acompaúado dos documentos referentes às eleições de seus

administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sítio www.portaldoem endedor.gov.br
2.3.3.3. PROCURAÇÃO pOn INSTRUMENTO PÚBLTCO OU PARTTCULAR,
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empresiírio individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração ainda deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante
e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor reclrsos administrativos,
apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins
pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes paÍa, ta forma da lei, formular ofertas e
lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao ceÍame, em nome da
licitante. OBS: não serão aceitas Drocura ões úblicas ou oaúiculares) com nrazo de

vr
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emissão acima de 01 íum) ano civiI, a contar da data da sua emissão
2.3 .3 .4. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto
à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei.
10.52012002;
2.3.4. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte pod
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei ComplementaÍ
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ÍLo 723, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para flns legais, so
penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa
empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, em
especial quanto ao seu art. 3o, que estií apta a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos
42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4' do artigo 3" da citada Lei
complementar, sob pena de assim náo fazer, não poder usufruir dos beneficios concedidos pela
referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em
separados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no
início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato,
ou procuração pública acompanhado de documânto que comprove a titularidade do outorgante;
2.3.7 . Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou
titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser
apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoajurídica,
ata de sua eleição etc.), nos quais estej am expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não
enquadradas neste regime.
2.3.9. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que
se trata os subitens 2.3.2. e 2.3.3 implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente
ainda sendo aceitos os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não
terá representante credenciado.
2.3.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes
comuns.
2.3.11. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comuúão de
sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas
poderá participar do certame.
2.3.12. Se constatada a comuúão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes
serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.3.13. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem
pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h
(vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio
caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.

3.1. A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser
apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local
indicado no preâmbulo deste Edital, seguir: sendo aceitaa
via postal para o endereço constante
3. I . I . Em caso de envio dos envelopes de Prop pela via postal, o Pre
Equipe de Apoio para a abertura
do certame.
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II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação

3.2. E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.
3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por
preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública, ou
particular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus

dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços
de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá
representaÍ mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumríria das licitantes
representadas .

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão selapresentados da seguinte forma:
4.1.1. Em originais ou publicação em Órgão Ohcial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em Cartório, exceto paÍa a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
página, de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tomará o licitante
inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se

da matiz, todos da matiz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são válidos paru matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação;
4.1.4. As certidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade, para aquelas cuja
validade possa expirar. Na hipótese de a certidão não conter expressamente o prazo de validade,
deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre
a validade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a áo será considerada
viilida pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:
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4.2.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchi
preferencialmente, em 0l (um) via datilografada/digitada ou impressas por qualquer processo
mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope
lacrado.
4.2.2. A Proposta de Preços deverá conter a relação dos lotes, sua discriminação de cada item
conforme o termo de referência, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como
valor global em algarismos e por extenso, ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às

expressões técnicas de uso corrente, redigida com clateza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente daÍada, assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e ser elaborado
segundo as exigências do Termo de Referência, Anexo I, e demais orientações do Edital e seus
Anexos.
4.2.3. A indicação darazão social da empresa./nome licitante, o número de inscrição no CNPJ
de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto
da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência
e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante
vencedora.
4.2.4. As propostas de preços deverão ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso não
apresente data de validade, será este o considerado;
b) Atender às especificações e exigências do Termo de Referência;
c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo discrepância
entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
d) A modalidade e o número da licitação;
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;
Í)Prazo de entrega dos bens conforme os terÍnos do edital;
g) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital, constando a respectiva marca quanto houver;
h) os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso de
cada lote
i) A marca dos produtos elencados no termo de referência
j) Apresentarjunto a proposta de preços declaração de que nos preços ofertados estão incluídas
todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, hscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a
incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, constantes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do
objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de
contrato
4.2.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
4.2.6. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos. A

, por uma questão de isonomia, tomará como base os pr
custos inclusos
entre os preços unitiírios e totais,, prevalecerão os prime

,\,\UNICIPi')
VERDE



PREFEITURA DE

Fazendo ilais Por Vocâ

devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
4.2.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a con
que serão considerados preços máximos para e feito de contratação. Não serão adjudi
Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
4.2.9. Na análise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço por lote,
expresso em reais.
4.2.10. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.
4.2.11. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de
participação, competição, julgamento e formalização do Contrato, bem como a aceitação e
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais
no 10.520 / 02 e 8.666 I 93.
4.2.12. Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especiÍicações deste termo de referência e do Edital;
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma
do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso,
estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Pregão, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente conigidos, não se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
4.2.13. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial,
depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo
Pregoeiro para o endereço: Sede do Setor de Licitação do Município de Crateús, situada a
Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - CE, ou apresentar na própria sessão de
julgamento, se for o caso.
4.2.14. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com
a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas
as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agênciá e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após ojulgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa fisica oujurídica), a
posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade
e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante venced a licitação. Neste caso,
os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
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4.2.15. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratadosnosu
4.2.4., inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item e lote ao novo valor pro
atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
4.2.16. Sob pena de desclassiÍicação do licitante, a proposta comercial deverá estar ass
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.

5.T. HABILITACÃOJURIDICA:
5. I . I . Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
5.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDÀDO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompaúado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇ^O PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.1.6. CERTTFTCADO DA CONDIÇÃO Or MTCROEMPREENDEDOR TNDTVTDUAL
(CCMEI)' tipo empresarial que se equipara ao empresiírio individual, conforme Lei
Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual,
por meio do sítio www.portaldoem dedor.gov.br
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.2.2.Provade inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

5.2.3. Prova de regularidade para com aFazerrda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no I .75 1 , de 2 de ourubro de 2014:
b) A comprovação de regularidade para com aFazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; <Á
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c) A comprovação de regularidade paÍa com aFazenda Municipal deverá ser feita atra

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FG
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
5.2.5. Prova de situagão regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

5.3- QUALTFTCAÇAO TECNTCA:
5.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto deste edital, através de atestado fomecido por pessoajurídica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante está fornecendo oujá forneceu os bens do objeto deste edital, bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser

datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome da licitante.
5.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhadojunto ao atestado de capacidade técnicapara
comprovação ao que dispõe o item 5.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

s.4. QUALTF'.TCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA:
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício Iiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que teçá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oirciais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
5.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados :

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autgnticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei no. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, aind4 em jornal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjurídicas do local de sua sede;

e sociedade empresária, deverá sujei

deverão apresentar demonstrativo do
de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diário - este termo devidamente
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registrado na Juntâ Comercial assinado pelo sótcio-gerente ou diretor e pelo contador ou
Pi{EGÃL) r

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da let' constante no item 5.4.1, no míni
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos
abeíura e encerramento).
5.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
5.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-
lo na'forma da lei'.
5.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da let' constante no item 5.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2'do
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);.
8B§: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007" por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1' do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As cópias deverão ser originiárias do Livro Diário constante do SPED.
5.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no
142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5.4.8. Se necessaria a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
5.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n'0612013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC).
maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

5|.
LG : Ativo Circulante + Realizável a Lonso Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC: Ativo Circulante
Passivo Circulante
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5.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), de

comprovar patrimônio líquido de l0oÂ (dez por cento) do Valor Estimado da contra
Devendo a comprovação ser feita relativamen te à data de apresentação da propost4 mediante

apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante. emitida em

Farendo Mai* Por VoçÉ

prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos, envelopes.
5.4.9.1.I. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a cuúo prazo, paÍa fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
tambem os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, f,rcando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no
Acórdão 5026/201O-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.
5.4.10. Apresentar CERTIDÃo NEGATIVA DE FALÊNCIA ou RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30
(trinta) dias.;
5.4.1L O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendiírio anterior
não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado
do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social na forma do item
anterior, conforme art. 1.179 § 2'do Código Civil e art. 18-A §1" da Lei Complementar no

12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

5.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
5.5.1 . Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 2711011

publicada no DOU de2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal,
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não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalub
emprega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de ap
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descri minação dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2",
da Lei n.o 8.666193);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se
for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome damalriz;
5.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

s.6. OBSERVAÇOES - DA pARTrCrpAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEr);
5.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEI, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § l', art.43.
do mesmo dispositivo na Lei Complementar no.123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento 'do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação, ou revogar a licitação.

6.1. O Pregão será realizado na forma presencial.
6.2. O Pregoeiro, poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a
abertura dos trabalhos;
6.3. O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR
PRf,ÇO POR LOTE.
6.3.1. A etapa de classif,rcação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os
licitantes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta de
lances verbais dos licitantes proclamados paratal a classificação hnal das propo exame
da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;

VERDE
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6.3.2. A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreend
verificação e análise dos documentos apresenta'dos no envelope "Documentos de Habili
do licitante classiÍicado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigênc

constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do
certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não ocorra interposição de recurso.
6.4. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será

lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as

observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao
julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o
número mínimo de dois licitantes;
6.6.A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de

Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica,
cinematográfica, fonográflca ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o
meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para

comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 60
(sessenta) dias após a data da reunião.
6.7. O licitante vencedor será convocado a apresentaÍ a proposta de preço definitiva,
devidamente ajustada, e a firmar o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato
constante em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço definitiva,
devidamente ajustad4 no prazo mríximo de até 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a
sessão, sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora não
apresente no prazo estipulado.
6.9. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.
6.10. O Município de Crateús - Ce, se reservará ao direito de efetuar diligências visando
confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos produtos
ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. Se consideradas inexequíveis,
este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante.

7.1. Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o Pregoeiro
informará às participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o
fomecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
7.2. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todas
as licitantes, classificando a licitante com.proposta de menor preço por lote e aquelas que

teúam apresentado propostas em valores sucessivos e superiores emate 10,0%ó (dez por cento)
relativamente à de menor preço, pa-ra que seus(suas) representantes participem dos lances
verbais.
7.2.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições
definidas no item T.2,oPregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três),
para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas propostas escritas.
7.3. Em seguida" será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão
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formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.

7.3.1. O Pregoeiro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e

demais, em ordem decrescente de preço.
7.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado, não sendo aceitos doiS ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada enceÍrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

7.3.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro, implicará
exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última
proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
7.3.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME, EPP
e Cooperativa, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como
previsto no item 8.

7.4. Declaruda encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor.
7.4.1. Serâ verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores
estimados para a contratação.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se

realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do
Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5Yo (cinco por cento) superior
ao melhor preço.
7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte
forma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,
sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito, também todos no prazo de cinco minutos cad4 sob pena de preclusão;
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciso I deste
Edital, será realízado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7 .5.1 .3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7 .5 .l .2 deste Edital, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7 .5 .l .4. O disposto no item 7 .5 .l .2 somente .se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7. te, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela
at ia definido pela administração pública.
7. que não se realizem lances verbais, ou depois de declarad
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enceÍramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de o
subsequente, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente paÍa que seja o
preço melhor para a Administração.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente
penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n.0 01 lProposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,
ou com irregularidades, bem como os que apresentaÍem preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis, serão consideradas desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.
7.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos,
prevalecerão as primeiras.

8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitável a proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abeÍura do envelope referente aos

"Documentos de Habilitação" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar qgaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n' 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste

edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo
complementação posterior, salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na forma do que dispõe o aÍt. 42 da Lei Complementar no 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n' 12312006 e suas alterações), contados a
partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do cerlame, para
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não-regularização da documentação, no prÍrzo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejúízo das sanções previstas no art. 8l da Lei no

8.666193 , sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogaÍ a licitação.
8.2.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase
de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e

ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade
Fiscal e trabalhista no priLzo definido no item "8.2.1,2" acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudic objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção
de interposição de recurso.

7Êúi

MUNICÍPÍO
VERDE



PREFEITURA DE

d
J

FaEpnde Mais Por VotÊ
íl-

8.4. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências hâbilitatóri
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 7.6 do edi
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na ordem

de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital,
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

8.5. A licitante declarada vencedora do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta

de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro
prorrogar o prazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação
rcalizadana audiência pública do Pregão;
8.6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciad4 que mencionará as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classif,rcação, a análise
da documentação exigida para habilitação e os recrusos interpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das licitantes presentes à sessão ou por representantes entre eles escolhidos,
sendo o número mínimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja

igual ou inferior ao previsto para o fomecimento dos bens objeto deste edital, será feita, pelo
Pregoeiro, a adjudicação à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reunião.
Posteriormente, o processo, devidamente instruído, será encamiúado para a autoridade
competente para homologação e subsequente contratação.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas
vencedoras serão retirados pelos(as) representantes das licitantes na própria sessão. Os
remanescentes permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte)
dias corridos à disposição das licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão

destruídos.

9.1 . Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pmclicit@gmail.com,
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitações situado a

Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - Ce.

9.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil contado da data de

recebimento da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para arealização do cerlame.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverâo ser enviados
ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
por meio eletrônico via intemet ou no endereço indicado no Edital.
9.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia útil,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anêxos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os praLzos previstos no
certame.
9.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é m excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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9.8. A resposta do Município de Crateús, será disponibilizada a todos os interessados medi
aflxação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comi
de Pregões da Prefeitura de Crateús, e constituirá aditamento a estas Instruções.

9.9. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.10. A colhida a petição de objeção contra o ato convocatório que importe em modificação dos

termos do edital será designada nova data para a realizaçáo do certame, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9. 10. I . Qualquer modificação neste edital será dilulgada pela mesma foÍma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

10. 1 . Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em
ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando
os demais licitantes desde logo intimadas pam apresentar contrarrazões em igual número de

dias, que começarão a coÍrer do término do prazo da recorrente, sendoJhes assegurada vista
imediata dos autos.
10.1.1. Os recursos poderão ser protocolados por forma eletrônica, pelo e-mail
pmclicit@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de

licitações situado a Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - CE.
10.2. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão

do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata,

facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e j ulgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
10.6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados

no Setor de Licitação deste município.
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador
de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s)
declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatária.
10.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

I 1 . I - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ata de registro de preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora,
representada pelo Ordenador de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os

termos da Lei n.o 8.666193, da Lei n.o 10.520102, deste edital e demais norrnas pertinentes.
1 1.1.1- Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.
11.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este

11.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús c
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso
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para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos teÍnos do modelo que integ

ll.2.l- O Licitante Vencedor teÉr o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da

convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser proÍrogado

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso

e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.

11.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a

Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das

penalidades previstas neste Edital.
11.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem

de classificação final das CaÍas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à
obtenção de melhores pÍeços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados

para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
11.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo

como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de

compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
11.2.4.1- A Nota de Empenho será encamiúada ao 1o classificado para cada lote da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.

11.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
11.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgrânica

Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
I 1.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos

artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.'8.666/93.
I 1.5- A Ata de Registro de Preços produzirâ seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua

assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.

11.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem

ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocoÍrer licitações específicas para os produtos

do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a

preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
11.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo

beneficiário do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está

regisÍado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço

cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
1 1.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos da

Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.

1 1.9- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos

registrados.
11.10- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de

mercado.
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I I . I 1- Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a negoci FL T]O

o fomecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove medi te

requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrig
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato

superveniente.
11.12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -
equação econômico-financeira.
11.13- Para efeito de deÍinição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
11.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá

convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,

nas mesmas condições do lo colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

12.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
Secretaria da Educação, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notificar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empeúo;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro órgão
da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possíveis alterações ocorridas.

13.1 . As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o Município, representado pelo Secretiírio Ordenador de Despesa
(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominado(a)
contratado(a)), que observará os termos da Lei n.o 8.666193, deste edital e demais noÍnas
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município.
13.2. O licitante vencedor terá o prazn de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da devida
convocação, para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante em
anexo a este edital. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item
previstos deste instrumento convocatório.
13.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato fio prruo estabelecido e facultado
ao Secretiírio (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classihcação hnal
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imprensa oficial do município, ate o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, p

ocoffer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação

aos possíveis termos aditivos.
13.5. O licitante adjudicatrírio se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.
13.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no aÍ. 65

da Lei n.' 8.666193 e suas alterações posteriores.

14. I . O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro do ano vigente.

15.L As obrigações previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

16.1 . As cláusulas de rescisões estão previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

17 .l . O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias contados da data do recebimento da Nota
Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta Bancária do
fornecedor.
17.2. A fatura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue.
17.3. Por ocasião darcalizaçáo do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zeze,7741- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ/MF sob o no. 07.982.03610001-67, acompaúado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta;

18.1- O licitante que ensejar o retardamento do fomecimento dos produtos deste termo
contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportaÍ-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude hscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo
prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
18.2- A Contratada frcará, aind4 sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos: {
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; A-'
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b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvime
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante

,u

nto do fomecimento a i]- tf
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da Rede Arrecadado
de Receitas Municipais, por meio de Documenro de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0%o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso no
fomecimento ou indisponibilidade dele, limitada a 10%o do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
18.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II
e III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
18.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
18.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razÃo do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
18.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
18.7- A licitante adjudicatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita
à multa de 5.0o/o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
I 8.8 - As sanções previstas no item 1 8.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de o
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
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19. 1 . O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso.
19.2. Com base no aÍt.7", § 2'do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. l5 da Lei no 8.666, de 2l de junho
de 1993, preceitua: 'Na licitação para registro de preços não é necessiirio indicar a dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil".
19.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentiírio.

20.1. A Prefeitura Municipal de Crateús poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por
interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade,, de oficio ou por provocação sempre em
despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.
20.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este edital,
serão resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
20.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s)
Gestor(es).
20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
20.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o
Foro da Comarca de Crateús.
20.6. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horririos de 08:00 às 12:00 horas, no
endereço: Avenida Edilberto Frota, 1821 , Planalto, Crateús - Ce, Bem como no site do TCE no
sitio: http://municipios.tce.ce.gov.brllicitacoes e no site da Prefeitura Municipal de Crateús:
https:/iwww.crateus.ce.gov.br/, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão
à disposiçâo para vistas e conferência dos interessados.
20.7. Todas as noÍrnas inerentes às contratações do objeto deste Certame. discriminadas nos
Anexos - Termo de Referência e minuta do contrato deste Instrumento Convocatório deverão
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.
20.8. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de
indenização, fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
20. 10. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua I
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua
ou de representante.
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21.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualqu
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desdejá" a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Crate C8,22 de setembro de2022

bio Gomes Oliveira
oelro do Município de C US
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1-OBJETO

ANEXO I AS AUTORIZAÇÔES
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
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1.1 - SELEÇÃO OS MELHOR PROPOSTA PARA REGTSTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE UTENSÍLIOS DE COPA E COZINHA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MLINICÍPIO DE
CRATEÚS - CE.

2- UNIDADES ADMINISTRÂTIVAS
2.1. Secretaria Municipal da Educação;
2.2. SeçreÍaia Municipal da Assistência Social;
2.3. Secretaria Municipal da Saúde;
2.4. Secretaria Municipal do Planejamento e Gestão das Finanças;
2.5. Secretaria Municipal da Cultura.

3 _ MODALIDADE DA LICITAÇÃO
3. I . Pregão Presencial via Registro de Preços.

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos produtos do objeto em tela tem amparo legal disposto na Lei Federal No
8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n' 10.520, de 1710712002,
Lei complementar no 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto
de2014, Decreto Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n'9.488, de
30 de agosto de 2018.

5 _JUSTIFICATIVAS
s.1. DA AQUTSTÇÃO
O fomecimento de produtos de copa e cozinha a serem adquiridos são fundamentais para a
manutenção do desempenho das secretarias municipais e os órgãos vinculados as mesmas, pois
possibilitarão o funcionamento adequado para a execução das atividades inerentes a cada setor,
oferecendo excelência durante seu funcionamento, atendendo aos funcionários, usuarios e
população que hora necessite das instalações citadas anteriormente. A aquisição dos bens
elencados nesse termo de referência atenderá as necessidades cotidianas da Secretaria da
Educação, Secretaria da Saúde, Secretaria da Assistência Social, Secretaria da Cultura e
Secretaria do Planejamento e Gestão das Finanças do Município de Crateús - CE.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1 . Quanto à adoção do Pregão Presencial, tem-se que e a modalidade de licitação aquisição
de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente dehnidos pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado", conforme preceitua o art. lo, parágrafo único da Lein" 10.52012002.
5.2.2. Os serviços, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de serviços comuns, de
que trata a Lei no 10.52012002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais
e específicas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão Presencial, por
ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
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invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com
confoÍme a realidade de mercado.

5.3. DO NÃO PARCELAMENTO DOS ITENS
5.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos teÍrnos do art23, §1", da Lei no 8.666/1993,
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o
caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, asseguruu a gerência segura da contratação,
e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessiítia em um processo
licitatório, mas também, atingir a sua hnalidade e efetividade, que é a de atender a contento as

necessidades da Administração Pública.
5.3.2. A licitação, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus
Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preservaÍ a integridade
qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a
contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompaúado ao longo
do fomecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos
fomecedores.
5.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e Julgamento por LOTE,
devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem a
mesma nabrreza e características, fato esse que não fere os princípios básicos das licitações e
contratos quais sejam, o princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos
nesse termo de referência serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de produtos.

5.4. DA ESTIMATIVA
5.4.1. No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, nos autos do
processo, vale esclarecer que o escopo do quantitativo apontado e de abastecer as secretarias e
órgãos vinculados a prefeitura municipal de Crateús.
5.4.2. As estimativas das demandas para os produtos em pauta, foram elaboradas através de um
estudo realizado por cada unidade gestora que levou em conta os seguintes dados:
a) fazendo uso do método do último período como forma de prever as demandas de material é
resultado para obtenção das quantidades demandadas obedece ainda à utilização de uma
margem de segurança dos estoques, para evitar o desabastecimento de materiais considerados
essenciais.
b) as necessidades das unidades vinculadas a cada órgão gestor.

5.5. DA ADOÇÃO AO REGTSTRO DE PREÇOS
5.5.I .A adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos I, II, e IV do artigo 3o do
Decreto n" 7,892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488, de 30 de agosto de
2018, pois os bens serão adquiridos ao longo do ano, de forma parcelada e de acordo com a
demanda necessária, a qual por se tratar de produtos diversos podem sofrer modificações
quantitativas ao longo do ano, de maneira que não é possível definir previamente o quantitativo
exato a ser adquirido.
5.5.2. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas máximas, para
um período da assinatura da ata, e esta administração municipal se reserva o direito de adquirir
em cada item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou abster-se de
adquirir algum item especificado. Além disso, com a utilização do SRP será racionalizado o
espaço para aarmazenagem dos produtos.
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Administração, no tocante a dar seguimento ao procedimento, findo o qual, sobressair-se-
eventual contratação do objeto, taÍnpouco gera quaisquer obrigações diretas e reflexas
participantes do certame, consoante ao asseverado no § 4o do AÍ. 15, Lei n" 8.666/93.

s.6. DA NÃO EXCLUSTVTDADE PARTTCTPÇÃO nn ME E EPP

A redação do novel art. 47, da Lei Complementar rc 123106 estabelece um dever de
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados hri de se dar preferência à contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente,
independentemente de qualquer legislação específicaeditadapelo ente licitante.

Justif,rca-se anão rcalização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame,
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens
que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas,
poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com
os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado paÍa as microempresas e empresas de pequeno
porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente
em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens

divisíveis que em havendo cotas, que se veriflrque a cotação com preços diferentes para os
mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias
tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários
diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa,
sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei Complementar
no 14712014, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto,
dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os beneficios materiais
previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a miíxima: 'para toda regra existe uma excegão'. Assim
sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III não se aplica os beneficios dos arts.47 e 48
quando:

r.,HÉGÁO
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5.5.3. O Sistema de Registro de Preços não vincula ou obriga de qualquer modo

5.5.4. O critério de escolha para arcalização do certame licitatório por Sistema de Registro de
Preços fora adotado objetivando, quando das eventuais e futuras aquisições de utensílios de
copa e cozinha, gerando economicidade, eficiência, celeridade nos procedimentos e o
atendimento inestrito aos interesses coletivos e aos princípios norteadores da atividade
administrativa.

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como
o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos paÍa o mesmo item ou lote, muitas
vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entÍegas de itens ou mesmo
rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento.
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III - o tratamento diferenciado e simpli
para as microempresas e empresas de peq
porte não for vantajoso para a administração
pública ou representaÍ prejuízo ao conjunto ou
complexo do obj eto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames
licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas
licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente gaxante as

microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e

contratações do Município de Crateús.

Outro fator importante é a gamrfiia nos editais de licitação do Município de Crateús, do
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 12312006 e suas alterações,
especificamente no que pertence agararftia da apresentação da regularidade fiscal apenas para
a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida
norma legal.

Não se desconhece quo a rrvão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas
e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição
deve ser interpretada àluz da Constituição Federal, da Lei no 8.666193 (que estabelece nonnas
gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório
deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de
Licitações dispõe que este se destina a garatÍir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentavel.

O que se observa é que a Lei Complemeriar 123/2006 visa ampliar a participação das

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse
público. Dessa form4 é importante sopesar princípios peÍinentes ao presente certame como o
da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa
para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3o da Lei t 8.666193.

6. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
6.1. MENOR PREÇO POR LOTE

7. DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS
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LOTE 01 - METAIS
ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT

I

2828-ESCORREDOR DE MACARRAO EM ALUMINIO 4OCM
(ESCORREDOR DE MACARRÃO, EM ALUMÍNIO, COM
APROXIMADAMENTE 4OCM DE NTÂÀ,TSTNO, COM PEGADORES
LATERAIS REFORÇADOS EM ALUMÍNIO.)

330

2
2937-FORMA DE ALUMÍNrO PARA BOLO (REDONDA) N'30 - (FORMA
or ar-uuÍNlo PARA BoLo (REDoNDA)N.30) UNIDADE 354

#
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293E-FORMA DE ALUMINO RETAGULAR 43X28
I\LIJMÍNIO RETÂNGULAR PÂRÂ BOLO 43X28)

(FORMA DE
300

I

\3

3224
32083-PANELA DE ALUMA NIO 10 LITROS - (PANELA, EM ALUMÍNIO
IOO% PURO, COM CAPACIDADE DE IO LITROS, COM TAMPA,
PEGADORES LATERAIS RNFORÇADOS EM ALUMÍNIO.)

UNIDADE 10005
32246-BANDEJA EM INOX PEQUENA 2OCMX1OCM - (BANDEJA EM
INOX PEQUENA 2OCMXIOCM)

UNIDADE 3266

3224&CALDEIRAO EM ALUMINIO 18 LITROS - (CALDEIRÃO EM
ALUMÍNIO, FUNDIDO, CAPACIDADE 18 LITROS, COM DUAS ALÇAS E
TAMPA.)

1
32252-COLHER COM 100% ALUMTNTO - (COLHER
ALUMÍNIO, PARA SERVIR REFEIÇÃO, COM
APROXIMADAMENTE DE33CM X l,OMM.)

coM 100%
MEDIDAS UNIDADE 950

UNIDADE8

32260-ESPREMEDOR DE ALHO r2CM - (ESPREMEDOR, PARA ALHO, EM
INOX, TIPO MANUAL, COM MEDIDAS APROXIMADAS DE 8CM X3CM,
PROFUNDIDADE DO RECEPTOR DE APROXIMADAMENTE 12CM.)
3226E-GARFO GRANDE EM AÇO INOX 50 CM - (GARFO GRANDE EM
AÇO INOX 5OCM DE COMPRIMENTO E 1,2 MM DE ESPESSURA)

UNIDADE 440

UNIDADE 780
32683-BACIÀ EM ALUMINIO FUNDIDO 20 LITROS - (BACIA EM
ALUMÍNIO FITNDIDO REFORÇADO CAPACTDADE 20 LITROS. )

ll
4ogg2-ESCORREDOR PARA SECAR LOUCA - (ESCORREDOR PARA
SECAR LOUÇA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL CAPACIDADE PARA
APROXIMADAMENTE 48 PRATOS DIMENSÕES APROXIMADAS 58 CM DE
ALTURA 28 CM DE LARGURA 51 CM DE COMPRIMENTO.)

TINIDADE

12

41013-RALÀDOR COMQUÂTRO FACES - (AÇO INOX CORES SORTIDAS
MEDIDAS APROXIMADAS ALTURA: 09 CM LARGURA: 06 CM
COMPRIMENTO:08 CM)

UNIDADE 475

IJ

60296-ASSADEIRÂ RETANGULAR No 3 - (ASSADEIRA RETANGULAR
NÚMERO 3, PARA COZINIIA INDUSTRITóIL, COM ALÇA, EM ALI.]MÍNIO,
TAMANHO APROXTMADO 38 X 26 X 5 CM)

UNIDADE

t4
60329-ASSADEIRA RETANGULAR NO 5 - (ASSADEIRA RETANGULAR
m]upno 5, PARA CoZINHA INDUSTRIAL, coM ALÇA, EM ALUMÍNIo,
TAMANHO APROXIMADO 46X32 X 6 CM)

UNIDADE 380

l5
6O33O.ASSADEIRA RETANGULAR NO 7 - (ASSADEIRA RETANGULAR
NUMERO 7, PARA COZINHA INDUSTRIAL, COM ALÇA, EM ALUMÍNIO,
TAMANHO APROXTMADO ss X 38 X 7 CM)

LTNIDADE 220

6O53O.CANECA EM ALUMÍNIO 4,5 LITROS - (CANECA EM ALUMÍNIO
FUNDIDO 4,5 LITROS.)

LTNIDADE 440

UNIDADE 438t7

60544-FACÃO COM LÂMrNA EM AÇO CARBONO - (FACÃO COM
LÂMTNA EM AÇo CARBoNo 17'' CoM FIo LISo. CABo DE MADEIRA
FIXADO POR PREGOS DE ALUMÍNIO. ARAME TRANÇADO EM
ALUMÍNIO ESMALTADO)

l8 60549-AÇUCAREIRA COM COLHER EM AÇO INOX - (AÇUCAREIRA
COM COL}IER EM AÇO INOXIDÁVEL.)

UNIDADE 270

UNIDADE 500l9 60567-ABRTDOR DE LATA MÂNUAL - (ABRTDOR DE LATA, MANUAL,
EM ALUMÍNIO, LINIIA DOMÉSTICA.)

UNIDADE 24020
60578-CÀLDEIRÃO EM ALUMÍNIO 50 LITROS
CAPACIDADE 5OLITROS, COM DUAS ALÇAS E TAMPA)
60579-COLHER EM INOX - (COLHER EM rNOX CABO DE 15 CM.) UNIDADE I 8502t

345)) 60583-CUSCUZEIRA - (CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO FUNDIDO,
CAPACIDADE 5 LITROS, DUAS ALÇAS COM TAMPA.) UNIDADE

32523
60586-ESCORREDOR INOX - (ESCORREDOR PARA ARROZ, EM INOX,
TAMANHO APROXIMADO 26 CM)

UNIDADE24
60588-ESCUMADEIRA EM INOX. (ESCI,MADEIRA, MATERIAL INOX,
TAMANHO APROXIMADO 35 CM)

9

UNIDADE

TINIDADE

415

339

435

(FUNDIDO,

I.'NIDADE

260
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32

LTNIDADE {frtl'25
60589-FACA PARA AÇOUGIJE - (EM INOX, CABO BLASTICO BRANCO,
N'12)

) í
Z

UNIDADE 426
60590-FACA PARA AÇOUGUE 10 - (EM INOX, CABO PLASTICO BRANCO,
N. l0)

3552'7

60592-FRIGIDEIRA EM ALUMINIO - (FRIGIDEIRA, EM ALUMÍNIO lOO%

PURO, PEGADOR LATERAL EM BAQUELITE, ANTITERMICO, MEDINDO
APROXIMADAMENTE 3OCM DE DIÂMETRO E 75MM DE ALTURA.)

UNIDADE 26728
60593-JARRA INOX 2LT- (JARRA EM AÇO INOX COM APARADOR PARA
GELO, COM ALÇA E TAMPA, CAPACIDADE 2 LITRO)

UNIDADE60595-LEITEIRA EM ALUMINIO 5 LITROS - (LEITEIRA EM ALUMÍNIO
COM CABO REVESTIDO DE MADEIRA.CAPACIDADE DE 5 LITROS.)

UNIDADE r6030

6O6OO-PANELÀ DE PRESSÃO 20 L - (PANELA, DE PRESSÃO, COM
CAPACIDADE PARA 20 LITROS, EM ALUMÍNIO POLIDO, FECHAMENTO
EXTERNO, COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, VÁLVULA DE
SILICONE.)

43531
60603-PENEIRA EM AÇO - (PENEIRA EM AÇO PARA COZINHA, COM
cABo.DIMENSÃo:zs cu og otÂunrRo.)

UNIDADE 330
6I885.BULE EM ALUMINIO - (FUNDIDO, CAPACIDADE 5 LITROS, COM
UMA ALÇA E TAMPA.)

JJ
6I888-CALDEIRÃO EM ALUMÍNIO 30 LITROS - (CAPACIDADE 30
LITROS, COM DUAS ALÇAS E TAMPA.)

UNIDADE

34
6lB9r-coNcHA MATERTAL coRpo AÇo rNoxroÁvnl - (cApACIDADE
117 ML, COMPRIMENTO 38 CM,)

UNIDADE

UNIDADE 13635

61894-rANELA »n pnnssÃo t0 L - (coM cApAcTDADE IARA l0 LITRos,
ru eI-uuÍNIo poLIDo, FECHAMENTo ExrERNo, coM DISpoSITIVo DE
sEGURANÇA, vÁr.vula DE sILICoNE.)
61896-pAr{ELA or pnpssÃo o7 L -(coM cAnACIDADE rARA 07 LrrRos,
su aruuÍNro poLIDo, FECHAMENTo ExrERNo, coM DISpoSITIVo DE
sEcuRANÇA, vÁt vula DE SILICoNE.)

LTNIDADE 17536

37
61898-ESPRf,MEDOR AMASSADOR DE BATATA - (ESPREMEDOR
AMASSADOR DE BATATA, MATERIAL INOX, COM CABO EM
POLIETILENO.)

UNIDADE 360

lorn oz - pr,Ásrlcos
QUANT.ITEI\T nsrncrrrc^Lçors UND

2850-GARRAFa rÉnvrrce sE L - (GARRAFA TERMICA, coM
cAIACIDADE IARA 5/5 L, IARA I-Íqunos FRros E eUENTES,
MATERIAL EM AÇo nqoxoÁvcr TNTERNo E ExrERNo, sEM AMpoLA
DE VIDRO, VALVULA DE ABERTURA INTELIGENTE, COM
DTRECCToNAMENTo Do FLIrxo oo r-Íeuloo.)

UNIDADE

2 UNIDADE 306

2942-cARRAFI rÉnurca 2 LrrRos - (cARRAFA TERMICA, coM
cAIACTDADE eARA 2 L, rARA r-Íqunos FRros E eUENTES, MATERIAL
EM AÇo txoxroÁvgt- INTERNo E ExrERNo, sEM AMpoLA DE vrDRo,
vÁr-vule DE ABERTURA TNTELTGENTE, coM DIRECCIoNAMENTo Do
FLUxo oo r,ieuroo.)
60s3s-cARRArl pr,ÁsrrcA - (cARRAra plÁsnces BRANCAS,
CAPACIDADE DE 1 LITRO FABRICADAS EM PEAD - POLIETILENO DE
ALTA DENSIDeoe, aróxco, INDICADo pARA uso EM GELADEIRA,
coM TAMPA coupa.rÍvu.)

UNIDADE 3290

4
60555-DTSPENSER PARA COPO DESCARTAVEL - (DTSPENSER PARA
copos DEScARTAvEL DE 180 ML DE Ácue.) UNIDADE 5t2

5
60556-DISPENSER PARA COPOS DESCARTAVET, P^I.N.C. CA.TÉ
(DISPENSER PARA COPOS DESCARTAVEL DE CAFE DE sOML.)

UNIDADE 300

6 715
6055E-DEPOSITO ALIMENTOS PLASTICO - (DEPOSITO ALIMENTOS
ALT 13CM LARG 2ICM CAPAC I L. POTE ALIMENTOS, MATERTAL UNIDADE

R

UNIDADE

28029

UNIDADE

240

450

180

J

a*1
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l3

["k'
ORMATO RETANGULAR, TRANSPARENTE, DIMENSÕES

APROXIMADAS: ALTLIRA 1 3CM, LARGURA 2 1 CM, CAPAC IDADE l L.)
PLASTICO. F

EGÂO

347
60570-BACIÀ EM PLÁSTICO 20 LITROS - (BACIA EM PLÁSTICO,
CAPACIDADE 20 LITROS)

L]NIDADE6O571.BACIÂ EM PLÁSTICO 40 LITROS (BACIA EM PLÁSTICO,
CAPACIDADE 40 LITROS)

UNIDADE 4209
CIÀ EM PLÁSTICO 8 LITROS- (BACIA EM PLÁSTICO,

CAPACIDADE E LITROS)
60572-BA

250UNIDADE
60574-BACIA EM PLÁSTICO 80 LITROS (BACIA EM PLÁSTICO
RESISTENTE, MEDIA COM CAPACIDADE DE APROXIMÁDAMENTE 80

LITROS)
10

23200I.]NIDADEll 6058T-CONJUNTO PARA MERENDA- (CONJUNTO PARA MERENDA
ESCOLAR COMPOSTO POR PRATO, COPO E COLHER.)

840UNIDADE
60584-DEPOSITO ALIMENTO QUADRADA (POTE EM PLÁSTICO
RESISTENTE, QUADRADA, COM TAMPA, IDEAL PARA CAFE OU
AÇUCA& DIMENSAO: 5OO ML)

t2

UNIDADE
60604-PENEIRÀ PLÁSTICA GRANDE - (PENEIRA PLÁSTICA, GRANDE
RESISTENTE, COM CABO, COM DIMENSÔES DE APROXIMADAMENTE 19

CM.)

UNIDADE 505t4 oooos-rÁsul PARA coRTE - GÁBUA PARA CORTE, EM PLÁSTICO
POLIPROPILENO, COM APROXIMADAMENTE 40X25, NA COR BRANCA)

UNIDADE 560I5
EJA RETAIIGULAR EM PLÁSTICO - (4OCM X 3OCM, COR

BRANCA. FABRICADA EM PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE).)
61884-BAND

UNIDADE 490l6 61892-DEpOSrrO GRANDE PLÁSTICO - (DE 20 LTTROS)

27817
6T899-JARRA PLÁSTICA 4 LITROS - (JARRA, PLASTICA COM
CAPACIDADE PARA 4 L, COM TAMPO, COM CABO)

UNIDADE18

61905-GARRAFA TERMICA COM TORNEIRÁ CAP.IO LITROS -
(GARRAFA TERMICA COM TORNEIRA CAP. IO LITROS TÉRMICA TIPO
BOTIJÃO, COM TAMPA DE ROSCA E TORNEIRA, COM ALÇA
CAPACIDADE 1O LITROS.)

2

LOTE 03 - DESCARTÁVEIS
QUANT.UNDITEM ESPECIFICÀÇÕES

CAIXA 1400I
27746-PALITO DENTAL DE MADEIRA - (PALITO MADEIRA, ROLIÇO,
HIGIENEDENTAL, CAIXA COM IOOU.{IDADE. )

PACOTE 40030407-CÂNUDO PLA STICO 21CM - (CANUDO PLÁSTICO 2I CM COM
100 UNIDADES)

ROLO 650J

31310-PAPEL F'ILME EM PVC - (PAPEL FILME EM PVC (CLORETO DE
POLIVINILA), ROLO COM 30 M DE COMPRIMENTO X 28 CM DE
LARGURA.)

32646-COPO DESCARTAVEL 200 ML. - (COPO DESCARTÁVEL PARA
Ácuet zoo ML, pACorE coM r00 IjNIDADES.)

PACOTE 75004

PACOTE 36505

60298-COLHER DESCARTAVEL EM PLASTICO - (COLHER
DESCARTAVEL EM PLASTICO BRANCO, PARA REFEIÇAO/SOBREMESA,
PACOTE COM 50 L]NIDADES.)

PACOTE6
60299-GUARDANAPO DE PAPEL - (GUARDANAPO DE PAPEL,
CELULOSE, MEDINDO CERCA DE 24CM X 22CM, BRANCA DUPLA,
PACOTE COM 50 UNIDADES)

PACOTE 36507
60301-COPO DESCARTÁVEL 250ML - (COPO DESCARTÁVEL PARA
Ácuer 250ML, pACorE coM 100 UNTDADES.)

PACOTE 3970
60308-FACA DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO - (FACA DESCARTÁVEL
PARA REFEIÇÃO, CONFECCIONADA EM PLÁSTICO OXI-
BIODEGRADÁVEL, ATOXICA PACOTE COM 50 T]NIDADES)

UNIDADE

3708

440

UNIDADE

180

24'.70

8

"rr
1)
(--/
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r
zPACOTE .kt9

6O3IO-GARFO DESCARTAVEL PARA REFEIÇÃO - (CARFO
DESCARTAVEL PARA REFEIÇÃO, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO
OXIBIODE GRADÁVEL, ATOXICO, PACOTE COM 50 UNIDADES)

l0

6031s-COPO DESCARTÁVEL IsOML. (COPO PARA ÁGUA EM MATERIAL
DESCARTÁVEL, POLTPROPTLENO (pp) NÂO TOXICO, DE 150 ML, NA COR
BRANCA, CORPO FRISADO, BORDAS ARREDONDADAS NÂO
CORTANTES, SEM TELESCOPAMENTO, PESO MÍNIMO DE 2,2 G, DE,
ACORDO COM A NBR 14.865 . ABNT. ACONDICIONAMENTO EM SACOS
PLÁSTICOS, LACRADOS, CONTENDO IOO UNIDADES CADA UM. )

PACOTE 7800

\

lt

603Ig-PRATO DESCARTAVEL FUNDO - (PRATO DESCARTAVEL FUNDO
PARA REFEIÇÕES, PACOTE CONTENDO 10 UNIDADE, COM DIÂMETRO
DE 20 CM, COM INFORMAÇÔES DO FABRICANTE, NO MATERIAL
POLIESTIRENO, ATOXICO, TEMPERATURA MÁXIMA DE USO IOO"C, NA
COR BRANCA.)

PACOTE 5400

12

60536-SACO PLASTICO 35 X 50 - (SACO PLASTICAS TAMANHO 35CM X
5OCM PLÁSTICO VIRGEM/CRISTAL, RESISTÊNCh MÍNIMA DE 05
(crNco) QUTLoGRAMAS, EMBALAGEM COM 500 UNIDADES. )

PACOTE 3 r00

60539-SACO PLATICO 25 X 35 - (SACO PLASTTCAS TAMANHO 25CM X
35CM PLÁSTTCO VTRGEM/CRTSTAL, RESTSTÊNCIA UÍNrUA DE 03 GRÉS)
QUILOGRAMAS, EMBALAGEM COM 5OO UNIDADES. )

PACOTE

t4
óOs4O.SACO PLASTICO PARA DIMDIM - (SACO PLASTICO
TRANSPARENTE, FORMATO ESFERICO, MEDINDO 4 CM X 24 CMl,
EMBALAGEM COM lOOO UNIDADES (TIPO SACO PARA PICOLE) )

PACOTE 3400

l5 60541-SACO PLÁSTICO PARÂ SA|{DUTCHE - (SACO PLÁSTTCO
EMBALAGEM SANDUICHE 23X20y.O7 CM PACOTE COM I KILO) PACOTE 4300

16

60552-PRATO DESCARTÂVEL RASO - (PRATO DESCARTÁVEL RASO
PARA USO GERAL, PACOTE CONTENDO IO UNIDADES, COM DIÂMETRO
DE 2'ICM, COM INFORMAÇOES DO FABRICANTE, NO MATERIAL
POLIESTIRENO, ATÓXICO, TEMPERATURA VÁXIUA DE USO IOO"C. NA
COR BRANCA)

PACOTE 5 100

t7 60553-TOUCA DESCARTÁVEIS - (TNT COR BRANCA, PACOTE COM IOO

UNIDADES) PACOTE 254

18 UNIDADE 920

t9 60597-PALITO DE MADEIRA PARÁ CHURRASCO - (PACOTE COM 100
UNIDADES) PACOTE 800

ó1895-PAPEL ALUMÍNIO - (MATERTAL ALUMÍNrO, COMPRTMENTO 7,50
M. LARGURA 0.4s M. APRESENTAÇÀO ROLO. APLTCAÇÃO
ALIMENTAÇÃO PESSOAL)

UNIDADE 850

l3

20

LOTE 04 - UTILIDADES DIVERSAS
ITEM ESPECIFICAÇÔES UND QUANT.

t

6O557.COADOR DE CAFÉ. (COADOR DE CAFE, FLANELA DE ALGODÃO,
COMPORTANDO APROXIMADAMENTE OI LITRO, DIÂMETRO
APROXIMADO DE I2CM, CABO DE MADEIRA.)

IJNIDADE t 045

60568-AVENTAL EM COUVIN (NAPA) - (AVENTAL EM COUVTN NA COR
VERDE BANDEIRA, COM BOLSO FRONTAL COM A LOGO MARCA,
TAMANHO 0,80 X 0,70 CM, COM ALÇA REGULÁVEL. LOGO MARCA DO
MUNICÍPIO DE CRATEÚS )

UNIDADE 280

J
60606-TOUCA EM TECTDO - (TOUCA DE CABELO EM TECIDO COM
ELASTTCO.) UNIDADE r830

4
6O6IO-ISQUEIRO - (POSSUINDO PONTEIRA QUE PERMITE ALCANÇAR
PONTOS DE DIFÍCIL ACESSO COMO CHAMA PILOTO DE CALDEIRAS,
FORNOS)

I.INIDADE 470

i A-í

CRÀIEUI

3t00

60560-FOSFORO - (FOSFORO, PACOTE COM r0 CAIXAS, SENDO CADA
CAIXA COM 40 PALITOS)

2
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8 _ REFERE,NCIAL DE PREÇOS
8.1 - Os preços de referência ora apresentados foraÍn estimados com base na média dos preços

coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste

objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

8.2 - A Prefeitura Municipal de Crateús reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado

unitario na etapa de lances do Pregão. Precedentes: Acórdão n' 1.78912009 - Plenrário, Acórdão
no 3.028/2010 - Segunda Câmara e Acórdão n'2.08012012 - Plenrário, todos do Tribunal de

Contas da União - TCU.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
9.1 . O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de

recurso.
9.2. Com base no art.7o, § 2" do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de junho

de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessario indicar a dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil".
9.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta

atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

r.*t"r)4O

1

rUNIDADE
f
58 FI5

AQUECIDO.COMPRIMENTO: 3 0)

+

MUNrcíPto
VERDE

61889-COLHER GRANDE EM MADEIRA - (REVESTIMENTO ANTI
ADERENTE, E NÃO EMITE TOXINAS PREruDICIAIS QUANDO

10. os DocuMENTos DE HABILITAÇÃO COXSTSTTRÃO EM:
10. 1. HABTLTTAÇÃO .rURÍOrCa:
10. I . 1 . Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junla onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
I0.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por
ações, acompaúado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a maffiz.
10.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇLO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FTINCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, qr.rando a atividade assim o exigir.
10. 1 .6. CERTTFTCADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDTVTDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresiirio individual, conforme Lei

I ---l4N i__)
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Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente vi
por meio do sítio www.portaldoempreendedor.qov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompaúados de todas as alteraçõe SO

consolidação respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com aFazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RI'B/PGFN n' 1.751, de2 de outubro de2014:'
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com aFazetda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

I 0.3- QUALTFTCAÇÃO rÉCXrC.q,:
10.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto deste termo de referência, atraves de atestado fomecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a

comprovar que a licitante eslá fomecendo ou já forneceu os bens do objeto deste termo de

referênci4 bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for
o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identif,rcada pelo nome e caÍgo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem

este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade tecnica para

comprovação ao que dispõe o item 10.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

10.4. QUALTTTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na j unta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número
do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

MUNICIPIO
VERDE

FL tJC

Z
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10.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demo
Contábeis assim apresentados:

r

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diario
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n". 6.4041762 registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa of,rcial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o Iugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se àrs

normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço

de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da

Licitante, acompaúado do termo de abertura do Livro Dirário - este termo devidamente

registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

10.4.2. Entende-se que a expressão "naforma da let'constante no item 10.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abertura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originiíLrias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

10.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo na'forma da lei".
10.4.5. Entende-se que a expressão "naformt da let'constante no item 10.4.4. engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para eferto o que determina o Árt. 2o do

Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

QB§LA autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto no 6.022, de 22 de jmeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Art. 1'do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As cópias deverão ser originrírias do Livro Dirírio constante do SPED.

10.4.'7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prtlzo

que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessária a atualizaçáo do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

{
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10.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeir
empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da Instrução Normativa n' 0612

MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualific
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Conente (LC),
maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Passivo Circulante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar patrimônio líquido de lDYo (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante
apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em
prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

I0.4.9.I.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGEI\CIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, çom
vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, paÍa fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível ptra uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prtvo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve alem dos recursos líquidos,
tambem os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ") 1 " é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceçôes.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro conüato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em
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tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com
Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.
10.4.10. Apresentar CERTIDÃO NEGATM DE FALÊNCIA OU RECUPERA
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 3
(trinta) dias.;
10.4.11. O MICROEMPR-EENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário
anterior não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na
forma do item anterior, conforme aÍt. 1.179 § 2" do Código Civil e art. l8-A §1" da Lei
Complementar n' 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.

10.s. ouTRÂs EXrGÊNCTAS pARÀ HABTLTTAÇÃO:
10.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaraçâo de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no
edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2',
da Lei n.' 8.666193);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do início da disputa.
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria naÍ:uteza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matnz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
Iicitação, execute o futuro contrato, deverá apresentaÍ toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVAÇOES - DA PARTTCTPAÇÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEr);
10.6.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEI, ME e EPP,
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sru regularização, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do § 1",

art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 12312006, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regulaização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidão negativa
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b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decad

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 daLei 8.666193, o

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classific
para contratação, ou revogar a licitação.

r1. DA PROPOSTA DE PREÇOS
11.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas,

preferencialmente, em 01 (um) via datilografada/digitada ou impressas por qualquer processo

mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope

lacrado.
11.2. A Proposta de Preços deverá conter a relação dos lotes, sua discriminação de cada item

conforme o termo de referência, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como

valor global em algarismos e por extenso, ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às

expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

devidamente datada, assinada e rubricada pelo representante legal do licitante e ser elaborado

segundo as exigências deste Termo de Referência;
1 1.3.A indicação darazáo social da empresa./nome licitante, o número de inscrição no CNPJ de

seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da

licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e

conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante
vencedora.
I 1.4. As propostas de preços deverão ainda conter
a) Ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso não

apresente data de validade, será este o considerado;
b) Atender ?» especificações e exigências do Termo de Referência;
c) Ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo discrepância

entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.

d)A modalidade e o número da licitação;
e) Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;

Í) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
g) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no

edital, constando a respectiva marca quanto houver;
h) os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso de

cada lote;
i) A marca dos produtos elencados no teÍmo de referência
j) Apresentarjunto a proposta de preços declaração de que nos preços ofertados estão incluídas

todos os custos necessarios para o atendimento do objeto da licitação, bem como, todos os

impostos, encaÍgos trabalhistas, previdencirírios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,

deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a

incidir direta ou indiretamente sobre o fomecimento dos produtos, constantes da proposta,

abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços necessarios à execução do

objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de

contrato
I 1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro argumento não previsto em lei.
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I1.6. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis incluso Ft ií, t-

definição do licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os pre

cotados com todos os tributos e custos inclusos
S (

I1.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitrírios e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessarias.

I 1.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação,
que serão considerados preços máximos para e feito de contratação. Não serão adjudicadas
Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
1 1.9. Na análise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço por lote.
11.10. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.
I I .1 1 . A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de

participação, competição, julgamento e formalização do Contrato, bem como a aceitação e

sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais
no I 0.520 I 02 e 8.666/93.
1 1 .12. Serão desclassificadas ainda as propostas:

a) Que não atenderem as especificações deste termo de referência e do Edital;
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma
do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso,
estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Pregão, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) Os erros de soma eiou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
l l.l3.Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial,
depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta
Proposta f,rnal consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo

Pregoeiro para o endereço: Sede do Setor de Licitação do Município de Crateús, situada a

Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - CE, ou apresentar na própria sessão de
julgamento, se for o caso.

1 I . 14. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as

folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após ojulgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identihcação (nome, pessoa fisica ou jurÍdica), a
posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF;
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c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, C FL}P
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Ci
e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para ass
contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso,
os dados poderão ser apresentados após ojulgamento da licitação.
I I .l 5. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem
I1.4, inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item e lote ao novo valor proposto,
atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
11.16. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.

12. DA FORIVIALIZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
12. 1 . As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, representada pelo Ordenador
de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os termos da Lei n.o 8.666193, da
Lei n." 10.520102,do edital e demais norrnas pertinentes.
12.2. Homologada a licitação pela autoridade aompetente, o Município de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
12.2.1 . O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a paÍir da convocação,
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que
ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
12.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a
Ata de Registro de Preços, \o prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das
penalidades previstas no Edital.
12.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados
para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota de empreúo pela detentora.
12.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao lo classificado para cada lote da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
12.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
12.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
12.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.'8.666193.
12.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus.iurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.
12.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para os produtos
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do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do regi
preferência do fornecimento dos itens, em igualdade de condições.
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12.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pel

beneficiario do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está

registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço

cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
12.8. O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de avisos da

Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.

12.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliarâ o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados.
12.10. O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao

preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de

mercado.
12.1 I . Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação,
o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato
superveniente.
12.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -
equação econômico-fi nanceira.
12.13.Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
12.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,
nas mesmas condições do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

13. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
13.1. O gerenciamento desto Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a

Secretaria da Educação, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notihcar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empeúo;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro órgão
da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da

licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possíveis alterações ocorridas

ú/
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14. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
1 4. 1 . A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado
da data da sua assinatura. No caso de ocolrer a entrega total dos produtos antes do
vigência, fica a referida ata automaticamente expirada.
l4-2. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,

validade até 3l de dezembro do ano vigente.

15. DA FORI\{ALIZAÇAO DO CONTRATO
1 5. I . As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretiírio (a) Ordenador (a) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

termos da Lei n.o 8.666193, da Lei n.o 10.520102, deste edital e demais noÍrnas pertinentes.

1 5. 1. 1. Integra o presente instrumento a minuta do çontrato a ser celebrada.
15.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
15.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinatura do contrato, que firmará o compromisso para futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
15.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.
15.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o

Contrato, ÍLo pÍazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no
Edital.
15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no pr,vo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção
de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.
15.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, ate o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com
relação aos possiveis termos aditivos.
I 5 .4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos aÍigos, 5 8 e 65

da Lei n.o 8.666193.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da

administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.' 8.666193 e alterações
posteriores, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no Contrato.

16. DAS CONDrÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGA.
16.1. Conforme clausula 5" da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

17. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
17.1. Conforme clausula 8'da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.

o

4lE. DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRAT
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18.1. Conforme clausula 9o da minuta do contrato, mencionada neste termo de referênci ,loR
1çt f'P

ÊGÀO 7a

19. SANÇOES ADMINISTRATIVAS
19.1. Conforme clausula 10" da minuta do contrato. mencionada neste tenno de referência

Lt

§.tt

20. MINUTADO CONTRATO
CONTRATO No ..................

CONTRÂTO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO APREFEITURAMUNICIPAL
DE CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA
DA E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ/IvIF sob o no 07.982.03610001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua CeL Zezé ll4l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da

XXrcOO(XXX, neste ato representada pelo respectivo Secretário (a) Sr (a)/ Ordenador (a) de

Despesas........., aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa
estabelecida râ .........., inscrita no CNPJ,4vIF sob o no neste ato representada pelo(a)
Sr(a) .............., portador (a) do CPF/MF no ................, apenas denominada de contratadq
firmam entre si o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o no / , em
conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da
Lei Federal n' 10.520, de 1710712002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de2006,
Lei Complementx 747 de 7 de agosto de 2014

CLÁUSULA SEGTNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COPA E

COZINHA PARA ATENDER AS . NECESSIDADES , DA SECRETARIA DA
DO MUNICIPIO DE CRATEUS - CE. tudo conforme

especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta

adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-F'INANCEIRO :

3. 1 . O valor global da presente avença é de R$
em conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas

hscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio

, a ser pago

Vargas

tf ?--
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3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, median

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇOES E DO LOCAL DE ENTREGADO OBJETO
DALICITAÇÃO.
5.1. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade do
produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo, embalagem,
especificações técnicas, e níveis de desempeúo mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua

consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por
ambas as partes.

5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima,
no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado
concomitantemente, desde que es§a presente um representante da empresa fomecedora e que
os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de ate l0 (dez dias) consecutivos, contados a
partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos
locais e horiírios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria contratante.
5.3.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em O2(duas)

vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.4.Paru os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé,1141-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.982.03610001-67, para a entrega dos
produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

J!^J

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e
a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
"d" da Lei Federal n." 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração express4 hca subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessiírias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até 3l de dezembro de

+
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no pr.vo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, c
do recebimento provisório
5.7. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.8. O exercício da flrscalização ou o acompanhamento senl exercido no interesse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de

seus agentes e prepostos.

5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se

em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser

prontaÍnente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada
a reparaÍ, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.11. O produto que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser

substituído pelo fornecedor no prtrzo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do
recebimento.

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da

obrigação e encamiúamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Banciiria do fomecedor, de

acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. Afaixaconstará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária
do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de

antecipação.
7.4. Por ocasião da realizaçdo do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé,1l4l - Baino - Centro. inscrita
no CNPJ/MF sob o no. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA oITAvA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7r

4

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte dotação

orçamentaria:
a)

6. I . I - Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o elemento
de despesas no

k
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8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual até 3l de dezembro de

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual
proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações;
8.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do fomecimento, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por
escrito da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciiírios relacionados com o objeto do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
no fornecimento, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão. na
forma do § l" do artigo 65 da Lei no 8.666193;

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a

Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2.Fiscahzar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com o fomecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contrataÍ com a Administração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a previa
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do fomecimento
dos bens a Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora4
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de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
entrega dos produtos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0%o do mesmo valor;
b) de2,0%o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coÍreção não se efetivar nos 05

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Crateús, por pruo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública"
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido oprazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defes4 garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II
e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razáo do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilÍcitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A liçitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita
à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações q
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão

CONTRATANTE

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconheci
direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n.8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a temo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666i93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares

comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. Arescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas

no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666193.

CLAUSULA DECTMA TERCEIRA- DA FISCALIZ^ÇLO DO CONTRATO:
1 3. 1 . A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretiário(a) Municipal de XXXXX, de

acordo com o estabelecido no Art. 67 daLei8.666193, doravante denominado (a) fiscal de

contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do conúatante e deverá ser

efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos ternos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n" 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
juúo de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato j untamente com as

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE. de de

Secretário (a)/ nador de Despesas da Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO
Secretaria unicipal da _

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

vr
FL I,I',

Z

I

2

Lr^J

6

MU N ICI PIO
VERDE



PREFEITURA oe

Fazendo i{ais Par Você

ANEXO r AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS rTENS

FRFCi.lt

j"eàFt ft"

a

PROCESSO:
CONTRATON"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

Crateús - CE, 13 de setembro de 2022

Telxelra
ipal da Educação

F Figueiredo
Secretária Muni pal da Assistência Social

B
Ordenador de Despes

Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal da Saúde

Janaina
Ordenadora de

ourão
as da Secretaria

Munici da Cultura

C*ÀJ

MU NICIPIO
VERDE

LOTE XXXX

ITEM ESPECIFICAÇOES MARCA UND QNTD
vR.

UNIT.
VR

TOTAL

Valor Total R$ lxxxxxxx)

palda Secretaria

r
t-----f----

do Planejamento e Gestão das
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Carta de Apresentação)

Local e Data
À Prefeitura Municipal de Crateús
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateús -Ce

Prezados Senhores,

Apresentamos à Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha em anexo,

referente ao Pregão Presencial N" 00612022 FG/SRP, com abertura no dia ........... de ...........

de ........, às _:_ horas, Horário local, conforme especificações constantes do anexo I, parte

integrante deste processo.

objero: sELEÇÃo DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕBS Og UTENSÍLIOS DE COPA E

COZINHA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MTNICÍPIO DE CRATEUS _ CE.

VALOR GLOBAL: R$ _ (_POR EXTENSO)
VALIDADE DA PROPOSTA: DIAS.

o O licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as

obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
r O licitante declara que nos preços ofertados estão incluídas todos os custos necessários
para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre o fornecimento dos produtos,, constantes da proposta, abrangendo, assim,
todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do objeto em perfeitas
condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato 6^

A"

td
r

VERDE
MUNICIPIO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QNTD MARCA
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

Valor Total R$ XXXXXXXXXXXXX

DADOS I)
Proponente (Razão Social) Endereço Comercial: (Rua/CidadefuF/CEP)
CNPJ CGF

Agência Conta Corrente
Fone/Fax E-mail
Banco
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Nome do Representante Legal
CPF no

RG no: CPF no tt
Cargo/Função Fone

Nome:
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ITEM 1) Modelo de Procuração:

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada
por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade,
estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualiÍicação (nacionalidade, estado civil,
profissão,, RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo
junto ao Município de Crateús, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos. entregar
durante o procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta
de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como tambem
formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao

cefiame em nome da Outorgante que se fizerem necessaÍios ao fiel cumprimento deste

mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo Código Civil
está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado

(cE),..... de 20

OUTORGANTE

MUNICIPIO
VERDF

caÂT!úa

ANEXO III

MODELOS DE DECLARA
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ANEXO III

MODELOS DE DECLARAC

ITEM 2) Modelo de Declaração:

DECLARA Ão

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA

a) sob as penas da lei, para todos os hns de direito a que se possa pÍestar, especialmente para

hns de prova em processo licitatório N.' XXX/2022, junto ao Município de Crateús, Estado
do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 2711011999, publicada no
DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7, da Constituição Federal, não emprega
menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega

menores de I 6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz. a partir de

14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2", da Lei n.o 8.666193. Pelo que, por ser a
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

d) coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos produtos
ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital

de 20de

MU N ICIPIO
VERDF

DECLARANTE

CRAÍEUI
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ANEXO lll

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que

tem pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação
previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei. 10.52012002

(cE), ..... de de 20

DECLARANTE

l-

Z

MU NICIPIO
VERDE
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ANEXO III

ITEM 4) Modelo de Declaração:

§ome/Razão Social) , inscrita no CNPJ no por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a) ,

e CPF noportado(a) da
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas

da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3" da Lei C
123106.

lementar no

-CE, de de2022

(Representante Legal)

MU NICiPIC
VERDE

Carteira de Identidade no

J
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ANEXO IV_MINUTA DE CONTRÂTO

CONTRATON'

CONTRATO NO QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRATEÚS, ATRAVES DA
SECRETARIA DA E DO
OUTRO LADO A EMPRESA
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa juridica de direito público
interno, inscrita no CNPJA{F sob o no 07.982.03610001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zeze ll41 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da
XXXXXXXXX, neste ato representada pelo respectivo Secretario (a) Sr (a)/ Ordenador (a) de

Despesas........., aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa

estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no neste ato representada pelo(a)

S(a) .............., portador (a) do CPF/MF no ................, apenas denominada de contratada,
firmam entre si o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o no 00612022
FG/SRP, em conformidade com a Lei Federal N'8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, cic os

termos da Lei Federal n" I 0.520, de 17 /01 12002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro
de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COPA E
COZINHA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETAzuA DA

DO MUNICÍPIO DE CRATEUS - CE. tudo conforme

ECONOMICO-FINANCEIRO:
3. 1 . O valor global da presente avença e de R$ , a ser pago

em conformidade com o fomecimento dos itens no perÍodo respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Geúlio
Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

PREGÁO

FI. M

2

MUNICIPIO
VERDE

especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta
adjudicada.
2.2. O fornecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
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do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, medi
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo,
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e
a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
"d" da Lei Federal f 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA _DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até 3l de dezembro de

CLÁUSULAQUINTA.DAS CoNDIÇÕns T Do LOCAL DE ENTREGA Do oBJETo
DALICITAÇÃO.
5.1. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade do
produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo, embalagem,
especificações técnicas, e níveis de desempenho mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua
consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por
ambas as partes.
5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima,
no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá tambem ser efetuado
concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e que
os produtos sejam devidamente conferidos, confofine descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no pr.Lzo de até 10 (dez dias) consecutivos, contados a
panir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos
locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria contratante.
5.3.28m nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.4.Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, ll4l-
Baino - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.982.036/0001-67, para a entrega dos
produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especif,rcações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a co notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

I?
0.

MUNI(IPIO
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5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias consecutivos,
do recebimento provisório.
5.7. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado
Ordenadora de Despesa.

5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeiçâo tecnica, vícios
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de
seus agentes e prepostos.
5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se

em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada
a reparaÍ, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.11. O produto que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser

substituído pelo fomecedor no pr.vo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do
recebimento.

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte dotação
orçamentaria:
a)

6. I . I - Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o elemento
de despesas no

CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO:
7.l. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encamiúamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Banciiria do fornecedor, de
acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. Afaturaconstará os itens fornecidos no periodo, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária
do valor faturado em 0,03olo, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4.Por ocasião darealização do fomecimento o contratado deverá apresenta.r recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ/MF sob o no. 07.982.03610001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, as
atualizadas. observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA oITAvA _ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Z

MUNICIPIO
VERDF
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8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual até 3l de dezembro de _,
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e

proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações;
8.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do fomecimento, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por
escrito da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponibtlizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
no fomecimento, até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na
forma do § l" do artigo 65 da Lei n' 8.666193;

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a

Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2.Fisçalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇOES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, hcará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução.
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaÍretar transtomos ao desenvolvimento do fomecimento
dos bens a Contratante, a"ia" que não caiba a aplicação de sanção mais grave. qr-

{:)
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II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrec o

de Receitas Municipais, por meio de f)ocumento de Arrecadação Municipal - DAM,
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante)
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
entrega dos produtos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0%o do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporiíria de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido oprazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II
e III do item I 0.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação def,rnitiva por praticarem. por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas

iuntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo pÍocesso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita
à multa de 5,0%o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo

com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

L
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÂO CONTRATUAL:

MU N ICI PIC
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1 1 . 1 . Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas me

Termo Aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO
12.L A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art.77, ficam reconhecidos os

direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n.8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193:.

12.4. Amigâvel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a terno no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:
1 3. 1 . A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretririo(a) Municipal de XXXXX, de

acordo com o estabelecido no Art. 67 daLei8.666193, doravante denominado (a) fiscal de

contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do contratante e deverá ser

efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO:

15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado,, assinado o presente contrato juntamente s

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE, dE dE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

CPF

2 CPF

Farendo Mais Por Voçê

Secretário (a)/Ordenador de Despesas da
Secretaria Municipal da

CONTRATANTE
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇAO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDER-EÇO:

MUNICIP O
VERD:

VR. A
TOTALQNTD

vR.
UNIT.ESPECIFICAÇAO DOS ITENS UNT) MARCAITEM

Valor Total R$ XXXX (XXXXXXXX)
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ANEXO V
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRE,ÇOS

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N'_/_/SRP
PREGÃO PRESENCIAL N" 006/2022 F'G/SRP

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES

Aos................ na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Presencial n" 00612022
FG/SRP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Educação - Sra. Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira, Gestora do Registro de Preços, e

pelo(s) representante (s) legal (is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços,
todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA _ DO FUNDAMENTO LEGAL
L1 - O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Presencial n" 00612022 FG/SRP,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n" 8.666193,
c) E, nas demais norÍnas da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores,
d) Na Lei. N'10.520 de l7 de julho de2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
f) E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA _ Do oBJETo
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE
UTENSILIOS DE COPA E COZINHA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATEUS - CE, e passa a fazer parte desta
Ata,juntamente com a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s)
pelo(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subcláusula Unica - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula
segunda, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie àrs detentoras do Registro de Preços,
sendo-lhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em igualdade de condições

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA VALIDADE Ro REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a paÍir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigência, fica
a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - Caberá a Secretaria da Educação, nciamento deste instrumento, no seu aspecto
operacional e nas questões legais.

í-
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CLÁUSULA QUINTA _ DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar co
com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os seguin
procedimentos:

MU N ICIPIO
VERDL.

a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro de

Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entidade
contratante .

b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de

registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração
que não tenha participado do certame,, mediante previa consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e
anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no 10.52012002, na Lei no 8.666/93, no
Decreto n" 7.89212013 e demais noÍÍnas em vigor e respectivas atualizações.
5.3 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da aÍa para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

5.4 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n' 7 .89212013, não poderão

exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art.
l" § 3" do Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
(Conforme art. l" § 4" do Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o pÍazo de vigência da ata.

5.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA _ DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES
6.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços o controle e

administração do SRP em especial:
L Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fomecedor detentor de preço registrado
para da Administração, obedecendo a ordem de classificação
quaÍl
III. s relativos a eventuais renegociações dos preços registra
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IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

de Preços:

a) Advertência,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:
I. Tomar coúecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas

disposições.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual,

além das atribuições previstas to art.67 da Lei no 8.666, de 2l dejunho de 1993, compete:

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gestor do Registro de Preços, quando da

necessidade de contratação, a hm de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos

e os preços a serem praticados, encaminhando tempestivamente, as informações sobre a

contratação efetivamente realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida
atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao Órgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua

utilização.
ç) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e, em coordenação com o
Órgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizaÍ as

contratações para o fornecimento dos bens, bem como o não atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas
à entrega e às características do obj eto licitado.
IlI. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e

oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empeúo, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigência, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fornecer os produtos ofertados, por preços registrados. nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, o
estabelecido na Ordem de Compras.

Z

contratar com a
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c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de P
sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata rla condição
Orgão/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fornecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao
qual caberá o direito de recusar caso não estej a de acordo com o especificado no Pregão
Presencial rf 00612022 FG/SRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLAUSULA SETIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Os preços registrados são os preços unitarios ofertados no Pregão Presencial n'006/2022
FG/SRP, Conforme Proposta de Adequação signatárias desta Ata, os quais estão relacionados,
segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos lotes, correspondentes aos

anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos observadas as

condições de mercado.

CLÁUSULA oITAvA -DA REvISÃo DoS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de

Pregão Presencial n'00612022 FG/SRP, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Orgão Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente.
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de

Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar
os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços
registrados,, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não pode cumprir as obrigações assumidas,
em função da elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Orgão Gestor
providenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Básico apurado pela Administração.
f; As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulação local.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9. 1 . Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão Presencial n" 00612022 FG/SRP e em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de
de Preços.

b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os paft
do SRP.

Ft
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c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços re
se tornarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou
para licitar ou contratar com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

gistrados, quando e S

for declarado inidôneo

Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos
previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por
publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, inceÍo ou inacessível o endereço do
fomecedor, a comunicação será feita mediante publicação em jomal de grande circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05

(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceira Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de

cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05

(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DECIMA _ DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO
10.1 Os fornecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão

formalizados por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registro de Preços.

Subcláusula Primeira - Caso o fomecedor não cumpra o prazo estabelecido na Ordem de

Compra ou se recuse a fomecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das

demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Presencial n" 00612022 FG/SRP.
Subcláusula Segunda -Neste caso, o Panicipante poderá, com a prévia autorização do Orgão
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais

ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fornecedor obriga-se a manter as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência desta ata.
Subcláusula Quarta - O fornecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgãos
e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA-DO FORNECIMENTO DO OBJETO LICITADO
I I . 1 Os produtos deverão ser entregues no prazo de ate 10 (dez) dias consecutivos, contados a
partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nas

quantidades, nos locais e horários definidos especiÍicados nareferida ordem de compra.

CLÁUSULA oÉclvÍn. SEGUNDA _ Do PAGAMENTO
l2.l As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Registro de Preços do objeto
desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotação
orçamentária de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser

informada quando da emissão da Ordem de Compras.
Subcláusula Primeira - Após a confirmação dos valores, efetivamente devidos pelo O
Participante. este efetuará o pagamento em ate 10 (dez) dias contados da data do recebimento da

iL IJ6
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Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta Banc
fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço regi
deverá manter as condições de habilitação constantes do item HABILITAÇAO do Edital do
Pregão Presencial n" 00612022 FG/SRP, parte integrante deste instrumento, independentemente
de transcrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força
do que dispõe o § 2', item III do art. 63 da Lei Federal n' 4.320164.

Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal

discriminativa, acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo

comprovante, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados

nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as

norÍnas vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
l3.l Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, garantida o direito
ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado

no cadastro de fornecedores do município, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Pregão

Presencial rf 00612022 FG/SRP, e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fornecimento dos bens.

d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude hscal.
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços,

caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto.

multa aorrespondente a0,33oÁ (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não fomecido, até o limite de 70o/o (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com Órgão/Entidades da Administração Pública por um
período de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do

licitante beneficiiirio da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de

defesa por parte do licitante, na forma da lei.

Subcláusula Quarta - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a que

estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV da
Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÔES FINAIS
14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N'8.666/93, no que não
colidir com a primeira e nas demais norrnas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-s os

Princípios Gerais de Direito.
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14.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Ofrcial do Municípi
Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data

sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA_DO FORO
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para conhecer das questões relacionadas com a

presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:

ORGÃOS GESTORES _ SECRETARIAS

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPX'N"

MU N ICIPIO
VERDE

Ã.Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA
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1. SECRETARIA DA XXXXXXX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX

ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. /20XX.
RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS

t
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /2OXX.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS
REGISTRÂDOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: ,A,GÊNCII: CONTA CORRENTE:

7
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ANEXO III A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO / -

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÂO DOS FORNECEDORES
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

-J
>,r

coM PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:

MU N ICIPIO
VERD!

z



PRETE}TURA DE

c .5t.i
Farendo iíais Por Vocâ

ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No /

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

DATA: I I

Este documento e parte integrante da Ata de Registro de Preços ho............., celebrada entre o
Município de Crateús - Ceará e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face à

realízação do Pregão Presencial para Registro de Preços n' 00612022 FG/SRP.

MUNICIPIO
VERDE

ITEM ESPECIF'ICAÇAO DOS ITENS UND QNT MARCA vR.
UNIT.

,
VALOR TOTAL

vR.
TOTAL

II T


